PARECER Nº 188, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 409, DE 2015
De Autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe pretende ampliar o serviço e atendimento das empresas prestadoras de serviços de TV por assinatura do Estado de São Paulo, instituindo escritórios regionais, para atendimento pessoal e presencial em microrregiões constituídas por cem mil habitantes cada uma. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o Projeto foi encaminhado á Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou seu parecer favorável à presente proposição, com o qual concordamos com o entendimento exposto. 

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, parágrafo 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, emitir parecer quanto ao mérito da matéria em análise.

Cumpre salientar que o presente projeto encontra-se em consonância com os artigos 19 e 21, inciso III, da Constituição Estadual, que dispõe sobre a competência e iniciativa dos Estados para legislar, não se contrapondo ao nosso ordenamento jurídico. 

Conforme prevê o Decreto 6.523/2008, que dispõe e regulamenta sobre os serviços de atendimento ao consumidor (SAC), em seu capítulo III, nos artigos 8º á 14º, o atendimento deve priorizar a qualidade, a transparência, eficiência, eficácia e celeridade, dentre outras, sendo determinados vários procedimentos para que se alcance esse grau de qualidade e principalmente para que o consumidor seja plenamente atendido em suas demandas, dificuldades e reclamações, a fim de sempre sanar o problema relatado.

Entretanto, apesar de diversos procedimentos previstos, para melhor atender o consumidor, o mencionado Decreto não prevê o atendimento pessoal e presencial aos consumidores, realizado pelas prestadoras de serviços, o qual inúmeras vezes é de extrema necessidade, uma vez que nem todas as demandas conseguem ser solucionadas através do atendimento telefônico, como em caso de apresentação de documentos, divergências nas faturas e etc. 
Portanto, a instituição de escritórios regionais hábeis a entender pessoalmente as demandas específicas dos consumidores, se faz necessário, para que se alcance a qualidade e eficiência do serviço, bem como que atenda as necessidades dos consumidores. 

Por tais razões, no que se refere aos direitos fundamentais da pessoa humana, o projeto em referência visa atender os consumidores de forma efetiva, visando as soluções das mais diversas demandas. 

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 409, de 2015.      

a) Clélia Gomes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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